
An. 7° Quando o- servidor estiver lotado fora da kra de,'.
jurisdição do respectivo juízo eleitoral, o pedido deverá ser submetido
ao Tribunal Superior Eleitoral, devidamente justificado; pelo Tribunal
Regional Eleitoral, noi termos do art. 8° desta Resolução (Lei- e
6.999, art:2°).

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral; ao Okferito'
pedido, fixará o prazo da requisição. Esgotado o maio, o servidor a
semi desligado automaticamente, retornando à sua repartição de'ori..
gero.

An. 8' Os pedidos enviados ao Tribmal -Superior Eleitoral.
deverão ser acompanhados, obrigatoriamente:

,a) de formulário de requisição de servidor constante do AM-
no I, devidamente preenchido, devendo-dcle -constar:

I -justificativa acerca das necessidades enfrentadas pelOcan
todo eleitoral, bem Como a relerão evocas-atividades deienvolvidas
pelo servidor no seu órgão de origem c aquelas á Serem deaem-
penhadas no serviço eleitoral;

II - informação sobre o número .de 'eleitores instilai. -na
respectiva zona eleitoral, sobre o número de funcionários do 'cartório
eleitoral e se este já • conta com servidores requisitados N. ein caso ,
afirmativo, o respectivo quantitativo;

b) da anuanciii do órgão cedente.	 •
Parágrafo único. Na hipótese de Mo haver coneardáncia:do

órgão cedente, o Tribunal Superior Eleitoral poderá rulowirar á
quisiçâo, considerando a justilicatira.apresraitada pelo presidente-do
Tribunal Eleitoral interessado, que deverá especificar a tarefa -orara-
eXecutada e a notória caMeitação daquele servidor eiàdesensienhkla ,

An. 9° . Os 'pedidos . de prornagaçãO do requisiplo,,Miendo
consentimento do argão de origem e respeitados os limites fixados rio-:
artigo seguinte, poderão ser autorizados, dispensando-se- a apreSen-
[ação de nova justificativa:

Art. 10 As requisições serão feitas pele-prazo de ion ano,
prorrogável, -e não excederaci a um-servidor, por der MiT ou fração-
superior a cinco mil eleitores inscritos na ima eleitoral ,
ao. 2°, § I°).

g 1° Independentemente da proporção prevista neste-artigo 	 •
admitioseá.a requisição de um iervrdor em cada cartório eleitrart
'(Lei n° 6.999. ao. 2', § 2°).

§ 2° Os limites-quantitativos estabelecidos no cepo' deite
artigo somente poderão-ser excedidos em cises excericionrts,a Mai
do Tribunal Supenor'Eleitoral,-rapãO ao qual derarão ara subiaetidai,
as solicitações, pelos Tribunais Regionais Eleitorais, devidameatehan
traídas com as -justificativas pertinentes (Lei n' .6.999, iirt.3',

-Ao. II. Quando ocorrer acúmulo mandai' de serviço is.
zona-eleitoral, poderão ser requisitados °birra gravidarei, peitaram
máximo e imPronogável sem meses, observado-P 'diiiportonoup -
II) deitas instruções (Lei ri' 6.999, art. 3').".„ ,

§ 1 'Esgotado o maio da-requi giçãO.' o „Servidor ,rtirkdiaz
ligado automaticamente da- Justiça Ekitoral; reioniandit 	 -
partição de origem (Lei-n' - 6.999, art. 3', í2'.

P 2  N. hipkrac /*Mista Mate , artiso., ~aia sok da...
corrido um ano poderá haver nova requisição.dotnemio MON* (L41 , -
n° 6.999, art. 3', 3').

CAPITULO gy •
Da Requisição para os-Tribunais Eleitorais

Seção 1

ama

, PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 16846 - SÃO 'PAULO (99'
Zoia - Piracicaba)

haeressado	 Diretório Nacional do PPS
Rektor	 Ministro.FERNANDO NEVES
Frotieokr	 10270/1997

.	 .
• O Em?. Sr. 'Ministro FERNANDO NEVES. Relator, pro-

feria a seguinte decido:
. • ,	 'bata-te da desaprovação pedal das contas apresentadas

pelo diretório municipal' do Punido Popular Socialista - PPS, em
, pkák.bi releu/ralo camportha eleitoral de 1996. informada ali.
03,:-Peki-Jufio Eleitoral da 93' Zona Eleitoral. em atençAo à Re.
alução:TSE a' '20.023.

Secretaria de- Controle Inferno deste Tribunal assim se
manifestou às fia. 178/180:
!2.	 Soim rtaissUnio, a Resolução TSE,n.' 20.023, que

sançaes previstas nos •ao. 28 -e , 37 da lei
9.096/95, dgr& ia
'Art. 4*. Recebida ma Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral a
Maimicagio da decisão -que , desaprovou as contas ou que as con-
idolertito nki.Mitatiodas,- Miá o feito autuado e distribuído a um Relator
grt. intirnará. o *são 'de direção; nacional do partido para que, no

..§trazO de quinze diasi .prorrogável o Critério do Relator. em caso de
podido devidimenie fundamentado, torne as providências cabíveis.
MI. 3'. Após o decurso do prazo previsto no artigo anterior o Relator
-levado felina apreciação do tribunal que poderá:

-Mesiderar In-estalarei Mo Mo Prestadas as contas, detennimndo a
Inadata mamai*" da- dirtribuição de novas coras do fundo par'
tidrto, asquais sério nedistribufdas aos demais partidos políticos
com registro no.'flibunal-'Siinettor-Eleitoral (Lei 9.096/95, uns. 36e

' Portágrafo'olnied. Na hipátese do inciso II, deverá ser co.
caálaboidol.PrecirtidociaGeral Eleitoral cópia das decisões doa Juf-
Mi e Tribomii Eleitorais que desaprovaram ou jodgaram não pies.
lado comas, jartanteatecorn às documentos que eventualmente o
doddiio ramiotail'imhal oferecido mi oportunidade do -art. 4° destas

tagreartakáo prevista em Lei (Lei 9.096, ursa. 28.
,	 e 2te 37).`,

3. ...Rosnamo, rt'Leuri.• 9,693, -de 27 de julho de 1998, que
igaktasi 'n.'"9,09q9S-restabeleee qiie o partido político, em nível-

niciókol, aio led'..a .•=s.ii&PCniii) das cotar do Fundo Partidário, riem
4"404. Sukilh Cie dfierkleia.doi atos praticados por órgãos regionais
aultkilicipMaTri

tort...2ãaa Lei e.'9.096, de 19 de setembro de.1995, paria
11 ' !g*itii 941§41d9 do mepioir § .3'i

• •IrtiPápido pollaçoieva,aível &apoiei, náo sofrerá a Suspensa° das
,COMI-do-PurtloPartidáigoz ortia qualquer Q1.1112 , plink40 como coa.
4490§e/P é aiospemacados por dgéig4 reg nas og,"Mi!'wws.'

Eis
(4,	 ^

km do: eXporto; sagerinks, que os autos rejam re-
arttidrt-adlideci Eleitoral &Macio, a tino de que!, mesmo adote as

.1dRiadas élkfatialice:Ma , doetimentoi apresentados a fia. 27 a

Alioiaradó ai,razges . aci traracrito •parecer remetam-se ,os
Sitosiees,	 de Sio Não, pensas pra-
~0404,-	 ratbfaids. •

Bkákk; 4 44 444414140-:,
• Mi' PEICIAtifki•NEVES,-Rdak	 " .	 •	 .

if;90- - SANTA CATARINA

• . _

•Étiietortrg,NacOMI do PSC
imo:sigo óostA-ftfaci
57W199.	 .

"D13)6(r,.Si:l&fiabiato•EOStA PORTD, Relater, profertu a
a.04~89: '	 •

NM magrotanto Mia Corte Superior para orca:e:sorte julgar
os prtipiiiiii,aileliaiikativoirtolieligma à prestação de contas do. Di-

, s reedriai Maibiaipais a-facaduaia,.i,,leor ti. ler 9.09695, com a-trova
•Mi* dadi.Pcia: Le9,493198, deiermtno a remessa dos "Os ao

JalaoEleitoral dê origia6),- para xpie • O sorriso adoto as proVidéneias
'. ;e1d5(Vaii, me iaabiadiakdoèevagalos apiesaabadoi ia fls. 57 a 5/1,6omo

Secetiria 46.Eastrole Lácteo Dl. 65).
Eatdiipia-ae.
"Howellia, aa ;de amvábro de 2000.

CPSTA•PoR3P; ROgor"	 •
PROCESSO.AED~TIVO W 10196 - iub GRANDE DO
sut,00,44. vu4-44iu.) ,• •
iábianide • Dife101it.	 dO est •

' bliaidai&NELSQN 101304
• • .1105/099'	 .

015~. S	 Io NBLSOP13OPIM, Relatar, proferiu
411014edicil°

'131RE aio d , paiimpeacar • para ousasse de irregularidades
44./444.044 di,euloa.cRia Da/Cairia. Regionais e • Municipaia (L
,9493/911).

Ai~111 aatipia. para os fias da .Lisi 9.09695, oda
arhimadegiló,biiaárldagada Lera* 9.693(9e.

• ,	 dá 2000:
Raviiia-NDLEOgi,JOISIK	 --

Diário da Justiça

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18198 RIO GRANDE DO
SUL (62' Zona - Mamo)
Interessado	 Diretório Nacional do PL
Relator	 Ministro NELSON JOB/M
Protocolo	 1100/1999

O Exn? Sr. Ministra NELSON JOB1M, Relator, proferiu a
seguinte decisão:

"O TSE não é competente para o exame de irregularidades
de . prestações de contas dos Diretórios Regionais e Municipais (L.
9.693/98).

Ao Juízo de origem. para os fins da Lei n° 9.096/95, com
nova redação conferida pela Lei n" 9.693/98.

Brasília 05 de dezembro de 2000.
Ministro NELSON JOBIM. Relator" •

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1.8310 - SANTA CATARINA
(39' Zona - Ituporanga)
Interessado	 Diretório Nacionais do PSDB e PDT
Reiator	 Ministro NELSON JOBIM
Protocolo	 3568/1999

O Em?. Sr. Ministro NELSON JOBIM. Relatei', proferiu a
seguinte decisão:

"O TSE não é competente para o exame de irregularidades
de prestações de contas dos Diretorias Regionais e Municipais (1...
9693/98).

Ao Juízo de origem, para os fins da Lei r?-9.096/95, com
nova redação conferida pela Lei O' 9.693/98.

Brasília 05 de dezembro de 2000.
Ministro NELSON JOBIM. Relator"

•
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18589 - DISTRITO FEDERAL
(Brasília)
Interessados	 Tribunal Regional Eleitoral /DF e Paulo Ricardo

da Rocha Vianna - Servidor do 'IRE/AP
Relator	 Ministro COSTA PORTO
Protocolo	 23106/2000

O Exm° Sr. Ministro COSTA PORTO, Relator, proferiu a
seguinte decisão:

• "Não tendo se pronunciado a Corte Regional; arquive-se o
presente processo.

5.2.2001
Ministro COSTA PORTO, Relato?'

Coordenadoria de Taquigrafia,
Acórdãos e Resoluçães

PUBLICAÇÃO DE DEÜLSOES N t 5/241
liesoLuçtÉ:5	 •

20.733- PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 10.207- CLASSE 19'
- DISTRITO FEDERAL (Brasília),
Relator: Ministro Fernando Neves.
Interessada: Secretariado TSE.
INSTRUÇÕES PARA REQUISIÇÃO DE SERVIDORES PUBLICOS

. PELA JUSTIÇA ELEITORAL.
O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, -usando das -atei-

buinhos. 4ue lhe confere o art. 23, inciso IX, de Código Eleitoral,
resolve expedir as seguintes instruções:

INTRODUÇÃO

Art. I° O serviço eleitoral. prefere a qualquer outro, é obri-
gatório c não interrOmpe o interstício de promoção:dos funcionários
para ele requisitadas (Código Eleitoral, art. 365).

Art, 2° Os servidores públicos dá União, dos estados, do
Distrito Federal; dos territórios, dos municípios e das autarquias po-
derao sei requisitados para prestai serviços à Justiça Eleitoral, com
Mus pira- o limão -de, origem do servidor regiisitado„regendo-se o
afastamento na forma destas instruções, sempre ao interesse da Jus,
liça Eleitoral (Lei n° 6.999, art. 1').

,Art. 3° Salvo na hipótese de nomeação para funções co-
missionadas FC 6 a PC 10, não Serão requisitados ocupantes de
Cargos isolados, de cargos ou empregos téenicos ou científicos, e de
quaisquer cargos ou empregos do magistério federal, estadual ou
municipal(Lei e 6.999, art. 8').

-Az'. 4' É vedada a tequisição de servidor que esteja-sub-
metido a sindicancia poicesso administrativo disciplinar ruem es-
tágio probatório, salvo, em relação a este último, quando requisitado
para ocupar funções- cOmirtionadas de Miais 8, 9 e (O (Lei n°
8.111190, art. 20, 8.3').

Art. 5' Os servidores requisitados para o serviço eleitoral
conservarão os direitos. e vantagens inerentes ao exercício- de seus
caiava ou compres°. (Lei n' 6.999. art. 9').

•Parágrafo Mico. Qumdo, em virtude de suas &mãe* na
Justiça Eleitoral; cá Mi-vidrara requisitados MO puderembeaufnar as
férias à que 11,111 direito, poderão gozá-las no ano seguinte, arai-
iodadas ora alo (Código Eleitoral, art. 374).

CAPITULO I

Da Requisição para ou Cartórios Eleitorais

Art, 6' Compete aos tribunais reg usais eleitorais requizitar
~Monss lotados m dona de ama jurieduão para auxiliarem os car-
tórios dm mima eleitorais Mudas sci Diatritofoderei elias capitais
dos raiado., re ara jufzeieleitoris, -Mundo me tratar de cartórioa das
zonas eleitorais da interior (Cr/digo-Eleitoral, art 30, inebo XIII).

Art. 11- Compete-ao Trihonal . Superior Eleitoral:por ato de-
seü presidente, requisitar servidores da União, dos estados, do Dimidio
Federal, dra .territóries, dos municípios ri dastrurarquimi, 4uaadii.g,
exigir o -acaniult, rinasional do serviço de sua. secretaria,(C6digat'
Eleitoral. art. 23,-inciso XVI; Lei n'-. 6.999, art., -11°-e-RITSE, art. 9t

Art. -13. 'Compete aos tribunais regionais cicia:mis requialtar:
'servidores da Vnião, dos.estados, do Distrito Federal, dos temtlitira,.
dós municípios-é das autarquias, lotados na área de sua juriedição,
quando o exigir o acknulo ocasional do ,serviço de suà aearnalia
(Código Eleitoral, art. 30, inciso XIV; lei ri • 6999, art. 1').	 •

Parágrafo-único. Qoiando-o servidor requisitado-estiveilo=
tido foca da' área de „jurisdição do TRE, 6. pedalo deverá ier auk. -
metido à apreciação do Tribunal Superior' peitoril, ginda.que ele , já
seja 'servidor .da Joistiça Eleitoral:

Ate. 14. As requisiçóes para as secretarias do Tribunal Su-
perior 'Eleitoral .e dos tribunais regionais ekitraiiis feitas' por
prazo cena, aio excedente de um ano, excelo'? n6 caso de tu:abração
pare cargos em comissão, assim entendidas Os ocupantes dis•fuagões.
comiskionadas de níveis 6 á IO(Lei it'6.999, art. C; Lei 9.421.-mia,
9a. parágrafo único, e II).

Parágrafo único. Esgotado o prazo lixado neste -artigo, O
servidor será desligado automancameme e retornará ao árgiode ori-
gem, só. ondeado ser novamente requisitado após ó decurso de um
ano (Lei n° 6.999, art. 4', , privat9 único).

Art. 15. A medida que proVidoi os cargos efetivos, oa.TrZ,
batais RtijOrlaiS Eleitorais reivaliaião a necessidade da prtarkirás
dos servidoresmuiaiiiidos; informado pexiodieirtieale 1Siereliia
de Recursos Rufamos do 'Ilibai') Superior Eleitoral a fieia;a6 aia
atividades desenvolvidas por esses ierviaom. 01).1161(94.,,art.
13, parágrafo iiiico).

•
cAetruinin

Disposições Finais
•

Are. 16. Os aervidores que se encontravam reqUisitadm
secretarias dos tribunais eleitorais em 8 de junho de 1982, data da
publicação do-Lei-o' 6.999, poderio ter as requisições teranudas • -
anualmente (Lei n. 6.999, art. 5').

Art. 17. Esta resolução entra em vigor na data de ma pu- -
blicação, revogo:da a Resoluçáo e 13.836, de 24 de setembro 'de
1987.

Sala de Sentira do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 7 de dezembro de-2000.
Ifieirtro MI DA SILVEIRA, praddeate Ministro FER-

NANDO NEVES, relatos - Afaxina° MAURICIO- CORRM - Mi-
nistro NELSON JOBIM - hliaktro GARCIA VIEIRA - Ministro
WALDEbtalt ZVEITER. - Ministro COSTA:PORTO
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